Escritura pablica - Permuta - Anulagéo - Dano
moral - Indenizagéo - Vicio redibitdrio - Direito -
Decadéncia - Negdcio juridico - Validade

Ementa: Apelacéo civel. Anulagdo de permuta de escri-
tura publica. Indenizacdo por danos morais. Auséncia de
vicios no negécio juridico. Recurso improvido.

- A pendéncia de débito de IPTU sobre o imével ndo é
suficiente para gerar a anulacdo do negécio juridico fir-
mado entre as partes, podendo a parte buscar seu direito
de regresso pelas vias préprias.

- No que se refere as infiltracées no imével adquirido,
decairam os apelantes do direito de reclamar pelos
vicios redibitérios da coisa adquirida, nos termos do
art. 445 do CC.

- A diferenca da drea aduzida pelos autores ndo implica
a anulag@o do negécio juridico realizado, uma vez que
a negociagdo dos iméveis foi ad corpus, ou seja, o corpo
do imével é o elemento determinante para a realizacdo
do negécio juridico, sendo as medidas dos mesmos
meramente enunciativas.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.05.648739-0/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Geraldo José
Peixoto Ferreira e outra - Apelado: Girolamo Bevilaqua
Neto - Relatora: DES.® HILDA TEIXEIRA DA COSTA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, a unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 2008. - Hilda
Teixeira da Costa - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Trata-se de
apelac@o interposta por Geraldo José Peixoto Ferreira e
Neide de Oliveira Torres contra a r. sentenca (f. 285/
300), que, nos autos da acdo anulatéria de negdcio
juridico ¢/c indenizacdo por danos morais ajuizada em
face de Girolamo Bevilaqua Neto, julgou improcedentes
os pedidos contidos na inicial, resolvendo o mérito nos
termos do art. 269, |, do CPC, e condenou os autores ao
pagamento das custas processuais e honordrios advo-
caticios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, sus-
pendendo a exigibilidode nos termos do art. 12 da Lei n®
1.060/50. Determinou, ainda, que, apds transitada
em julgado a r. decis@o, seja expedido mandado para
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liberacdo do impedimento & alienagdo do imével loca-
lizado na Rua Fébio Couri, n° 4, Bairro Luxemburgo, em
contra-ordem ao determinado & f. 206.

Entendeu a MM. Juiza a qua que, diante dos ele-
mentos constantes dos autos, ndo se coteja nenhum dos
vicios elencados na peca de ingresso, merecendo ratifi-
cacdo o negdcio juridico firmado entre as partes em
respeito ao pacta sunt servanda.

Os autores apelaram (f. 301/305), alegando que
a excecdo do pagamento das taxas de condominio, efe-
tuado por ocasido da propositura da presente acéo, as
demais irregularidades do imével dado em permuta
pelo apelado, bem como os vicios omitidos quando da
celebracdo da permuta estdo devidamente provados
nos autos.

Aduzem a auséncia de boa-fé na transacéo imobi-
ligria realizada entre estes e o apelado, quando, expres-
samente e através de documento publico a f. 15, o réu
declara a inexisténcia de énus reais, fiscais e extrajudi-
ciais, contrariamente & realidade fatica, diante da
existéncia de 6nus relativo ao IPTU dos perfodos de
1993, 1996, 1997, 1998, 1999, 2000 e 2002, que
totaliza a quantia de R$ 17.842,51, o que caracteriza
um vicio, tornando anulével a transacéo.

Declaram que inexiste nos autos prova de que
tenha ocorrido qualquer combinacado, acordo ou contra-
to entre as partes para compensacdo de valores devidos
sobre os iméveis permutados, pelo que divorciado dos
autos o convencimento da douta Julgadora.

Afirmam que somente fomaram conhecimento das
infiltracdes no imével & época da propositura da pre-
sente acdo, tendo requerido a elaboracéo de laudo téc-
nico, e que ndo transcorreu o prazo do art. 445 do CC.
Acrescem ser injusto o enftendimento de que o imbvel
dado em permuta pelo apelado foi como coisa certa e
discriminada e que o apartamento possui drea muito
inferior ao constante na escritura.

Ressaltam o comprometimento das faculdades psi-
colégicas e mentais do apelante e a inexperiéncia dos
apelantes em transacées imobilidrias, em face da expe-
riéncia profissional do apelado na comercializaggo de
iméveis. Ao final, requerem o provimento do recurso
para que seja reformada a r. sentenca.

O réu apresentou contra-razdées (f. 307/313),
argiindo que havia dividas fiscais nos dois iméveis uti-
lizados na permuta, além de outras relativas as taxas de
fornecimento de energia elétrica, dgua e esgoto. Enfatiza
que as informacdes relativas a dividas de IPTU séo publi-
cas e que toda a documentacdo foi analisada pelas
partes antes da concretizacdo da permuta.

Declara ser unilateral o laudo particular produzido
pelos apelantes, e, no que se refere & suposta diferenca
de metragem e percentual, a vistoria unilateral ndo pode
prevalecer em vista do que consta no Registro de Iméveis
e perante a Prefeitura de Belo Horizonte, por tratar-se de
documentos emitidos por 6rgdos oficiais. Pugna pelo
improvimento do recurso e a manutencéo da r. sentenca.



Conhego do recurso por estarem presentes os re-
quisitos de sua admissibilidade.

Os apelantes buscam a reforma da r. sentenca,
para que seja decretada a nulidade da permuta realiza-
da entre estes e o apelado e seja cancelada a escritura
publica de compra e venda.

Os apelantes apontam, como um vicio que torna
anuldvel a transacéo efetuada entre as partes, o fato de
que, apesar de o apelado ter declarado a inexisténcia de
débitos em relag@o ao imével dado por este na permu-
ta, h& o énus relativo ao IPTU dos periodos de 1993,
1996, 1997, 1998, 1999, 2000 e 2002, que totaliza a
quantia de R$ 17.842,51.

Contudo, verifica-se, dos documentos juntados aos
autos, f. 234/243-TJ, a existéncia também de débitos do
imével dado na permuta pelos autores, quais sejam IPTU
de 2001 e 2002; contas de energia elétrica referentes
aos meses 1, 2, 3 e 4 do ano de 2002 e requerimento
de parcelomento de débito da Copasa referente ao
periodo de 16 meses, 11/2001 a 02/2003. Assim,
diversamente do que afirmam os apelantes na peca
recursal, os débitos constantes nos documentos apresen-
tados pelo apelado néo correspondem a periodo poste-
rior & realizacdo do negécio juridico firmado e indicam
que as partes idealizaram a compensacdo dos débitos
atinentes aos iméveis permutados.

Ademais, a pendéncia de débito de IPTU sobre o
imével nédo é suficiente para gerar a anulacdo do negé-
cio juridico firmado entre as partes, podendo a parte
buscar seu direito de regresso pelas vias préprias.

No que se refere & alegacdo dos apelantes sobre
as infiltragdes no imével, de que ndo transcorrera o
prazo previsto no art. 445 do Cédigo Civil, pois somente
tomaram conhecimento das infiltracées & época da
propositura da presente acdo, tal alegagéo contradiz o
depoimento da testemunha por eles arrolada, que
declarou: "(...) que ficou sabendo das infiltracdes do
apartamento de n°® 502 quando os autores se mudaram
para o mesmo porque fora chamada para olhar o
apartamento uma vez que era sindica; (...)" (f. 272).

Assim, considerando que a posse do imével ocor-
reu na data constante da escritura pblica, 07.02.2003,
uma vez que tal informagéo ndo consta na inicial, e
tendo a acdo sido proposta em 03.03.2005, decorreu
mais de um ano, e, consequentemente, decairam os
apelantes do direito de reclamar pelos vicios redibitérios
da coisa adquirida, nos termos do art. 445 do CC.

Quanto ao argumento dos apelantes de que o apar-
tamento possui drea muito inferior da constante na escri-
tura pUblica de compra e venda, é de se observar que na
venda dos iméveis néo foi estipulado o preco por medida
de extensdo. No caso em tela, a negociacdo dos iméveis
foi ad corpus, ou seja, o corpo do imével é o elemento
determinante para a realizacdo do negécio juridico, sendo
as medidas dos mesmos meramente enunciativas.

Ressalta-se, ainda, como bem observado pela ilus-
tre Julgadora o qua, que a vistoria unilateral as f.
154/204, ao relatar a diferenca da drea do apartamen-
to em 82,43 m2 em relacdo & dimensdo descrita na
escritura publica, ndo considerou na medicdo a drea
comum do condominio, a qual integra o dominio levado
ao registro para fins de metragem geral, mas somente a
area interna do apartamento. Dessa forma, tendo a
venda se realizado ad corpus, a diferenca da drea aduzi-
da pelos autores ndo implica a anulagdo do negécio
juridico realizado.

Em relacéo ao fato do comprometimento das facul-
dades psicolégicas e mentais do apelante, ndo hd nos pre-
sentes autos documentos que comprovem tal alegacéo.

Por outro lado, néo configura, também, motivo jus-
tificdvel a ensejar a anulagéo do negécio realizado a
falta de experiéncia dos apelantes nas transacées imobi-
ligrias, uma vez que néo restou demonstrado que os
autores foram lesionados na realizago do negécio
jurfdico, pois ndo foram obrigados a prestacéo manifes-
tamente desproporcional ao valor da prestacdo oposta.

No que tange & alegacédo dos apelantes de que o
apelado ainda deve a quantia de R$ 8.125,00 (oito mil,
cenfo e vinte e cinco reais), os documentos de f.
226/229-T) indicam a quitacdo do negécio realizado.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso
interposto e mantenho a r. sentenca.

Custas recursais, pelos apelantes, cuja cobranca
fica suspensa por estarem sob o pdlio da justica gratuita.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES VALDEZ LEITE MACHADO e EVANGELINA
CASTILHO DUARTE.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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